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Boletim Informativo nº 10       Período – 01/02/2022 a 26/04/2022 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

TESES FIRMADAS COM TRÂNSITO EM JULGADO 
 

TEMA 495 | RE 630898 | Rel. Min. Dias Toffoli  – Trânsito em julgado: 18/02/2022 

Referibilidade e natureza jurídica da contribuição para o INCRA, em face da Emenda 
Constitucional nº 33/2001. Obs.: proposta de revisão de tese do tema 108, o qual não tinha 
repercussão geral. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
149, § 2º, III, “a” e 195, I, da Constituição Federal, se a contribuição de 0,2%, calculada sobre o 
total do salário dos empregados de determinadas indústrias rurais e agroindústrias — inclusive 
cooperativas —, destinada ao INCRA, fora, ou não, recebida pela Carta Magna, e qual a sua 
natureza jurídica, em face da Emenda Constitucional nº 33/2001. 

Tese firmada: “É constitucional a contribuição de intervenção no domínio econômico 
destinada ao INCRA devida pelas empresas urbanas e rurais, inclusive após o advento da EC nº 
33/2001.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 29/11/2021. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3961077
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3961077
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TEMA 502 | RE 627280 | Rel. Min. Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 06/04/2022 

Incidência de IPI sobre bacalhau seco e salgado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
princípios constitucionais da isonomia, da seletividade, da extrafiscalidade, bem como da regra 
da estrita legalidade, a incidência, ou não, de IPI sobre o processo de produção de bacalhau 
seco e salgado, a fim de esclarecer se se trata de atividade efetivamente capaz de "modificar a 
natureza, o funcionamento, a apresentação, a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para 
consumo" ou, diversamente, se se trata simplesmente de atividade material necessária à 
preservação do bem durante o transporte do local de captura para o local de venda, bem como 
a importância, ou não, dessa distinção para fins de aplicação de acordo internacional - GATT, 
aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30/1994 e pelo Decreto nº 301.355/1994). 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 502 da repercussão geral: (i) reviu, 
conforme o art. 323-B do RI/STF, o reconhecimento da repercussão geral da presente 
controvérsia, a fim de reconhecer que sua resolução depende do reexame do acervo 
probatório dos autos e da legislação infraconstitucional pertinente, razão pela qual devem ser 
aplicados os efeitos da ausência de repercussão geral; e (ii) não conheceu do recurso 
extraordinário. 

Tese Firmada: "É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à incidência de IPI sobre o bacalhau seco e salgado oriundo de 
país signatário do GATT".  

 

TEMA 817 |  RE 851421 | Rel. Min. Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 08/04/2022 

Possibilidade de os Estados e o Distrito Federal, mediante consenso alcançado no CONFAZ, 
perdoar dívidas tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais, 
implementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos como 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
146, III, b, 150, § 6º, e 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal, a possibilidade de os Estados e 
o Distrito Federal, mediante consenso alcançado no Conselho Nacional de Política Fazendária 
- CONFAZ, perdoar dívidas tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais, 
implementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos como 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

Tese Firmada: “É constitucional a lei estadual ou distrital que, com amparo em convênio do 
CONFAZ, conceda remissão de créditos de ICMS oriundos de benefícios fiscais anteriormente 
julgados inconstitucionais." 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3920968
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4668596
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TEMA 933 | ARE 875958 | Rel. Min. Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 10/03/2022 

Balizas constitucionais para a majoração de alíquota de contribuição previdenciária de 
regime próprio de previdência social. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso 
extraordinário em que se discute, com base nos arts. 37, caput, 40, 150, inc. IV, e 195, § 5º, da 
Constituição da República, quais seriam as balizas impostas pela Constituição a leis que elevam 
as alíquotas das contribuições previdenciárias incidentes sobre servidores públicos, 
especialmente à luz do caráter contributivo do regime previdenciário e dos princípios do 
equilíbrio financeiro e atuarial, da vedação ao confisco e da razoabilidade. 

Tese Firmada: “1. A ausência de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que aumente 
a contribuição previdenciária dos servidores públicos não implica vício de 
inconstitucionalidade, mas mera irregularidade que pode ser sanada pela demonstração do 
déficit financeiro ou atuarial que justificava a medida. 2. A majoração da alíquota da 
contribuição previdenciária do servidor público para 13,25% não afronta os princípios da 
razoabilidade e da vedação ao confisco." 

 

TEMA 988 | RE 1018911 | Rel. Min. Luiz Fux  – Trânsito em julgado: 09/02/2022 

Possibilidade de desoneração do estrangeiro com residência permanente no Brasil em 
relação às taxas cobradas para o processo de regularização migratória. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, incs. LXXVI e LXXVII, 145, § 1º, e 150, inc. IV, da Constituição da República, e do termo 
cidadania empregado pelo texto constitucional, a possibilidade de desoneração do estrangeiro 
residente permanente do pagamento das taxas cobradas para o processo de regularização 
migratória. 

Tese firmada: “É imune ao pagamento de taxas para registro da regularização migratória o 
estrangeiro que demonstre sua condição de hipossuficiente, nos termos da legislação de 
regência.” 

 

TEMA 1074 | RE 1240999 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 22/03/2022 

Exigência de inscrição de Defensor Público nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil 
para o exercício de suas funções públicas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários nos quais se discute, à luz dos 
artigos 5º, incisos XIII e XX; 133 e 134 da Constituição Federal e do princípio da igualdade, a 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4737198
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5115280
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5115280
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5796390
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obrigatoriedade de os Defensores Públicos se inscreverem nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) para o exercício de suas funções e a consequente submissão deles 
aos regramentos éticos e disciplinares dos advogados. 

Tese Firmada: “É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 21/02/2022. 

 

TEMA 1093 | RE 1287019 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 30/03/2022 

Necessidade de edição de lei complementar visando a cobrança da Diferença de Alíquotas 
do ICMS – DIFAL nas operações interestaduais envolvendo consumidores finais não 
contribuintes do imposto, nos termos da Emenda Constitucional nº 87/2015. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, incisos LIV e LV; 93, inciso IX; 146, incisos I e III, alínea “a”; e 155, inciso XII, alíneas “a”, “c”, 
”d” e “i”, da Constituição Federal, se a instituição do diferencial de alíquota de ICMS, conforme 
previsto no artigo 155, § 2º, incisos VII e VIII, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 
87/2015, exige, ou não, a edição de lei complementar disciplinando o tema. 

Tese Firmada: “A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido 
pela Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar veiculando 
normas gerais.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 18/12/2021 

 

TEMA 1112 | ARE 1288550 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 
09/02/2022 

Controvérsia relativa à existência de direito adquirido à diferença de correção monetária dos 
saldos das contas vinculadas ao FGTS, referente ao Plano Collor II (fevereiro de 1991). 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz 
do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, pretensão de correção monetária das contas 
vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pelo IPC de fevereiro/1991, 
relativo ao Plano Collor II, tendo em vista o julgamento de mérito do RE 611.503 (Tema 360). 

Tese Firmada: “Inexiste direito adquirido à diferença de correção monetária dos saldos das 
contas vinculadas ao FGTS referente ao Plano Collor II (fevereiro de 1991), conforme 
entendimento firmado no RE 226.855, o qual não foi superado pelo julgamento do RE 611.503 
(Tema 360).” 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5994076
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6001237
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TEMA 1119 | ARE 1293130 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 10/03/2022 

Necessidade de juntada da autorização expressa dos associados, da relação noMin.al, bem 
como da comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título 
judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa 
de caráter civil. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 
5º, XXI, da Constituição Federal a necessidade ou não de autorização expressa dos associados, 
da relação noMin.al, bem como da comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores 
pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por 
entidade associativa de caráter civil, ante o alegado conflito com os Temas 82 e 499. 

Tese firmada: “É desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação noMin.al 
destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de 
título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 
associativa de caráter civil." 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 18/12/2021. 

 

TEMA 1130 | RE 1293453 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 16/02/2022 

Titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente 
sobre valores pagos pelos Municípios, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
153, III, e 158, I, da Constituição Federal o direito do ente municipal ao produto da arrecadação 
do imposto de renda retido na fonte, incidente sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 
pelo município, por suas autarquias e fundações, incluindo-se o pagamento de rendimentos a 
pessoas físicas e jurídicas, em razão do fornecimento de bens ou serviços. 

Tese Firmada: “Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das 
receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos 
por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a 
prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 06/12/2021. 

  

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6021120
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6023158
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TEMA 1175 | ARE 1341061 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 08/04/2022 

Concessão do Adicional de Compensação por Disponibilidade Militar no percentual máximo 
previsto na Lei 13.954/2019 a todos os integrantes das Forças Armadas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, e 37, X, da Constituição Federal, a possibilidade de concessão do Adicional de Compensação 
por Disponibilidade Militar no percentual máximo previsto na Lei 13.954/2019 a todos os 
integrantes das Forças Armadas, com fundamento no princípio da isonomia. 

Tese Firmada: “Contraria o disposto na Súmula Vinculante 37 a extensão, pelo Poder Judiciário 
e com fundamento no princípio da isonomia, do percentual máximo previsto para o Adicional 
de Compensação por Disponibilidade Militar, previsto na Lei 13.954/2019, a todos os 
integrantes das Forças Armadas”. 

 

TEMA 1181 | RE 1350965 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 15/02/2022 

Extrapolação do poder regulamentar da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), por 
meio das Resoluções Normativas 414/2010, 479/2012 e 587/2013, ao deterMin.ar às 
concessionárias de energia elétrica a transferência do Ativo Imobilizado em Serviço do 
sistema de iluminação pública para os Municípios. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
30, V, e 149-A da Constituição Federal, se a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL teria 
ultrapassado os limites do poder regulamentar ao regular a transferência do serviço de 
iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS) das distribuidoras para 
os Municípios, por meio das Resoluções 414/2010, 479/2012 e 587/2013. 

Tese Firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à extrapolação dos limites do poder regulamentar pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), na edição das Resoluções 414/2010, 479/2012 e 
587/2013, as quais deterMin.am a transferência aos municípios do sistema de iluminação 
pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço AIS da distribuidora de energia elétrica.” 

 

TEMA 1187 | RE 1346658 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 16/02/2022 

Dedução dos valores provenientes das contribuições ao Programa de Integração Nacional - 
PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do 
Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6049574
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6274315
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6257364
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 159, 
I, b, da Constituição Federal e do art. 72, I, II e § 5º, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias a possibilidade de dedução dos valores advindos das contribuições ao Programa 
de Integração Nacional - PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 
Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM. 

Tese Firmada: “É inconstitucional a dedução dos valores advindos das contribuições ao 
Programa de Integração Nacional – PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de 
Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM.” 

 

TEMA 1188 | RE 1306973 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 08/02/2022 

Redução do percentual a ser pago aos servidores públicos da Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo sob a rubrica Bonificação por Resultados, instituída e disciplinada pela 
Lei Complementar Estadual 1.078/2008. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, XXXVI e LIV; 7º, VI, e 37, XV, da Constituição Federal a possibilidade de reduzir o percentual 
a ser pago aos servidores públicos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo sob a 
rubrica Bonificação por Resultados, instituída e disciplinada pela Lei Complementar Estadual 
1.078/2008. 

Tese Firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à redução do percentual a ser pago aos servidores públicos da 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo sob a rubrica Bonificação por Resultados. 

 

TEMA 1191 | RE 1269353 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 05/03/2022 

Aplicabilidade da Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária de créditos 
trabalhistas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, II e XXXVI, da Constituição Federal a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de 
atualização dos débitos trabalhistas, haja vista a interpretação conferida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho a julgados proferidos pelo STF (ADI 4.357, ADI 4.425 e RE 870.947, Tema 810 da 
Repercussão Geral) que levou à declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 39 da Lei 
8.177/199 e a fixação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para 
atualização dos débitos trabalhistas. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6084805
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5918060
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Tese Firmada:  “I - É inconstitucional a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de 
atualização dos débitos trabalhistas, devendo ser aplicados, até que sobrevenha solução 
legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as condenações 
cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), à exceção das dívidas 
da Fazenda Pública, que possuem regramento específico. A incidência de juros moratórios com 
base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de 
atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem.  

II – A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação desta tese, devem ser 
observados os marcos para modulação dos efeitos da decisão fixados no julgamento conjunto 
da ADI 5.867, ADI 6.021, ADC 58 e ADC 59, como segue: (i) são reputados válidos e não 
ensejarão qualquer rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória, todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), 
no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e 
os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 
transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento, independentemente de estarem com ou sem 
sentença, inclusive na fase recursal, devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic 
(juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de título judicial 
fundado em interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 
535, §§ 5º e 7º, do CPC e (iii) os parâmetros fixados neste julgamento aplicam-se aos processos, 
ainda que transitados em julgado, em que a sentença não tenha consignado manifestação 
expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou 
simples consideração de seguir os critérios legais).” 

 

TEMA 1193 | RE 1317786 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 18/02/2022  

Recepção da contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar 110/2001 pela Emenda 
Constitucional 33/2001. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
97 e 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal, a revogação, ou não, do artigo 1º da Lei 
Complementar 110/2001 pelo artigo 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal, incluído pela 
Emenda Constitucional 33/2001. 

Tese Firmada: “A contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar 110/2001 foi 
recepcionada pela Emenda Constitucional 33/2001.” 

  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6136287
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TEMA 1197 | RE 1356271 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 31/03/2022 

Vedação à compensação de débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, em razão do artigo 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996, acrescido pelo artigo 6º da 
Lei 13.670/2018. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXVI, e 150, II e III, b, da Constituição Federal, a possibilidade de o contribuinte optante 
do regime de tributação pelo lucro real com apuração mensal (recolhimento mensal por 
estimativa) satisfazer, mediante compensação, os valores devidos mensalmente como 
estimativa do IRPJ e da CSLL, mesmo após a publicação da Lei 13.670/2018, ante o caráter 
irretratável da opção durante todo o ano-calendário, a segurança jurídica e a isonomia com 
contribuintes que se utilizam da regra geral de apuração trimestral do tributo. 

Tese Firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à impossibilidade de compensação de créditos tributários com 
débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.” 

 

TEMA 1201 | RE 1334628 | Rel. Min. Presidente –  Trânsito em julgado: 23/04/2022 

Validade dos atos de demarcação de terrenos de marinha ante a ausência de intimação 
pessoal dos interessados. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5°, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 20, I, IV e VII e 93, IX, da Constituição Federal, a possibilidade da 
notificação apenas por edital de eventuais interessados no procedimento administrativo de 
demarcação de terrenos de marinha, de acordo com o previsto no art. 11 do Decreto-Lei n° 
9.760/1946, na redação dada pela Lei n° 11.481/2007 sem a necessidade de intimação pessoal. 

Tese Firmada:  "É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa ao juízo de validade dos atos de demarcação de terrenos de 
marinha ante a ausência de intimação pessoal dos interessados." 

 

TEMA 1206 | RE 1228869 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 13/04/2022 

Obrigatoriedade de o patrocinador constar do polo passivo da lide, a fim de responder 
solidariamente com a entidade fechada de previdência complementar, nas demandas que 
versem sobre complementação de aposentadoria. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6295303
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6208811
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5757077
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
195, § 5º, e 202 da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou não, da inclusão do patrocinador 
na lide, a fim de que responda solidariamente à entidade de previdência fechada em demandas 
que discutam a complementação de aposentadoria. 

Tese Firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à definição, nas demandas referentes à complementação de 
aposentadoria, da obrigatoriedade, ou não, da inclusão do patrocinador na lide, a fim de que 
responda solidariamente à entidade de previdência fechada.” 

 

TESES COM ACORDÃO PUBLICADO 

 

TEMA 336 | RE 630790 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub.: 29/03/2022 

Imunidade tributária em relação ao imposto de importação para entidades que executam 
atividades fundadas em preceitos religiosos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
19, II; 150, VI, c, § 4º; e 203, da Constituição Federal, se a atividade filantrópica executada com 
fundamento em preceitos religiosos (ensino, caridade e divulgação dogmática) caracteriza-se, 
ou não, como assistência social, nos termos dos artigos 194 e 203, da Constituição Federal, 
para fins de incidência da imunidade tributária relativamente ao imposto de importação. 

Tese firmada: “As entidades religiosas podem se caracterizar como instituições de assistência 
social a fim de se beneficiarem da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da 
Constituição, que abrangerá não só os impostos sobre o seu patrimônio, renda e serviços, mas 
também os impostos sobre a importação de bens a serem utilizados na consecução de seus 
objetivos estatutários.” 

 

TEMA 492 |  RE 695911 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 10/02/2022 

Cobrança, por parte de associação, de taxas de manutenção e conservação de loteamento 
imobiliário urbano de proprietário. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, II e XX, e 175, 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de associação de proprietários em loteamento 
urbano exigir taxas de manutenção e conservação de adquirente de imóvel a ela não associado, 
em face do princípio da liberdade de associação. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4262142
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Tese Firmada: “É inconstitucional a cobrança por parte de associação de taxa de manutenção 
e conservação de loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento 
da Lei nº 13.465/17, ou de anterior lei municipal que discipline a questão, a partir da qual se 
torna possível a cotização dos proprietários de imóveis, titulares de direitos ou moradores em 
loteamentos de acesso controlado, que i) já possuindo lote, adiram ao ato constitutivo das 
entidades equiparadas a administradoras de imóveis ou (ii) sendo novos adquirentes de lotes, 
o ato constitutivo da obrigação esteja registrado no competente Registro de Imóveis." 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração não conhecidos em 02/08/2021; 2º Embargos 
de declaração rejeitados em 10/02/2022. 

TEMA 517 |  RE 970821 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 17/02/2022 

Aplicação de diferencial de alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
146-A e 155, § 2º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da aplicação da metodologia 
de cálculo denominada diferencial de alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES 
NACIONAL, em face de possível usurpação de competência da União e do princípio da não-
cumulatividade. 

Tese Firmada: “É constitucional a imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS pelo 
Estado de destino na entrada de mercadoria em seu território devido por sociedade 
empresária aderente ao Simples Nacional, independentemente da posição desta na cadeia 
produtiva ou da possibilidade de compensação dos créditos." 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 17/02/2022. 2º Embargos de 
Declaração em pauta virtual. Julgamento iniciado em 22/04/2022. 

 

TEMA 745 |  RE 714139 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 15/03/2022 

Alcance do art. 155, § 2º, III, da Constituição federal, que prevê a aplicação do princípio da 
seletividade ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
150, II, e 155, § 2º, III, da Constituição federal, a constitucionalidade do art. 19, I, a, da Lei 
10.297/1996 do Estado de Santa Catarina, que estabeleceu alíquota diferenciada de 25% para 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS incidente sobre o fornecimento 
de energia elétrica e os serviços de telecomunicação, ao passo que para as “operações em 
geral” é aplicada a alíquota de 17%. 

Tese Firmada: “Adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4983092
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constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação 
em patamar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e 
serviços. Modulação de efeitos: Em continuidade de julgamento, o Tribunal, por maioria, 
modulou os efeitos da decisão, estipulando que ela produza efeitos a partir do exercício 
financeiro de 2024, ressalvando as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito 
(5/2/21), nos termos do voto ora reajustado do Ministro Dias Toffoli, Redator para o acórdão, 
vencido o Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 10.12.2021 a 17.12.2021. “ 

Observação NUGEP:  Opostos embargos de declaração em 29/03/2022. 

 

TEMA 1157 | ARE 1306505 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 04/04/2022 

Reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, de servidor 
admitido sem concurso público antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 e em 
período não abrangido pela estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, LV, e 37, II, da Constituição Federal, a possibilidade de reenquadramento, em novo Plano 
de Cargos, Carreiras e Remuneração, do servidor admitido sem concurso público antes da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e em período não abrangido pela estabilidade 
excepcional do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com fundamento 
na segurança jurídica e na proteção à confiança. 

Tese firmada: “É vedado o reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração, de servidor admitido sem concurso público antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, mesmo que beneficiado pela estabilidade excepcional do artigo 
19 do ADCT, haja vista que esta regra transitória não prevê o direito à efetividade, nos termos 
do artigo 37, II, da Constituição Federal e decisão proferida na ADI 3609 (Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe. 30/10/2014).” 

Observação NUGEP:  Opostos embargos de declaração em 11/04/2022.  Incluído em pauta 
virtual em 19/04/2022. 

 

TEMA 1203 | ARE 1348549 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 09/04/2022 

Exigibilidade da inscrição de técnicos, instrutores ou treinadores de esporte e desporto 
profissionais ou recreativos nos Conselhos de Educação Física, para o regular exercício da 
atividade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XIII, 21, XXIV, e 170 da Constituição Federal, a necessidade de inscrição de técnico de tênis 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6083656
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6083656
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6264086
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de mesa no Conselho Profissional de Educação Física, para o regular exercício da profissão, 
considerado o entendimento do tribunal de origem acerca da interpretação conferida ao artigo 
3º da Lei 9.696/1998. 

Tese Firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à exigibilidade da inscrição de técnicos, instrutores ou treinadores 
de esporte e desporto profissionais ou recreativos nos Conselhos de Educação Física, para o 
regular exercício da atividade.” 

 

TEMA 1207 | RE 1322195 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 05/04/2022 

Definição do período mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria a ser considerado quando o servidor obtiver promoção mediante acesso a 
classe mais elevada em carreira escalonada, aposentando-se pelas regras das Emendas 
Constitucionais 41/2003 ou 47/2005. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
3º da Emenda Constitucional 47/2005, a interpretação da exigência de cinco anos no cargo em 
que se der aposentadoria, para servidores que preencheram os requisitos de aposentadoria na 
vigência das Emendas Constitucionais 20/1998, 41/2003 e 47/2005 (distinção quanto ao Tema 
578), considerada a ocorrência de promoção por acesso a classe mais elevada em carreira 
escalonada por classes. 

Tese firmada: “A promoção por acesso de servidor a classe distinta na carreira não representa 
ascensão a cargo diverso daquele em que já estava efetivado, de modo que, para fins de 
aposentadoria, o prazo mínimo de cinco anos no cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, 
inciso III, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 20/1998, e pelos 
artigos 6º da Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da Emenda Constitucional 47/2005, não 
recomeça a contar pela alteração de classe. ” 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6156326
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TESES PENDENTES DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 

 

TEMA 661 | RE 625263 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Julgado em: 21/03/2022 

Possibilidade de prorrogações sucessivas do prazo de autorização judicial para interceptação 
telefônica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º; 93, IX e 136, § 2º, da Constituição federal, a possibilidade de se renovar sucessivamente a 
autorização de interceptação telefônica, sem limite definido de prazo — seja de 30 (trinta) dias, 
previsto no art. 5º da Lei 9.296/1996, seja de 60 (sessenta) dias, nos moldes do art. 136, § 2º, 
da Constituição Federal —, por decisão judicial fundamentada, ainda que de forma sucinta. 

Tese firmada: “São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica, desde que, 
verificados os requisitos do artigo 2º da Lei nº 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da 
medida diante de elementos concretos e a complexidade da investigação, a decisão judicial 
inicial e as prorrogações sejam devidamente motivadas, com justificativa legítima, ainda que 
sucinta, a embasar a continuidade das investigações. São ilegais as motivações padronizadas 
ou reproduções de modelos genéricos sem relação com o caso concreto.” 

 

TEMA 991 | RE 1059819 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Julgado em 21/02/2022 

Possibilidade de anulação de cláusula de contrato de concessão de serviço público que 
autoriza a incidência de reajuste de tarifa telefônica em percentual superior ao do índice 
inflacionário estipulado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
2º, 5º, inc. II, 21, inc. XI, 37, caput, e 175, caput, parágrafo único e incs. I e III, da Constituição 
da República, a possibilidade de anulação de cláusula de contrato de concessão de serviço 
público que autoriza a incidência de reajuste de tarifa telefônica em percentual superior ao do 
índice inflacionário estipulado. 

Tese firmada: “Afronta o princípio da separação dos poderes a anulação judicial de cláusula de 
contrato de concessão firmado por Agência Reguladora e prestadora de serviço de telefonia 
que, em observância aos marcos regulatórios estabelecidos pelo Legislador, autoriza a 
incidência de reajuste de alguns itens tarifários em percentual superior ao do índice 
inflacionário fixado, quando este não é superado pela média ponderada de todos os itens.” 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3906320
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3906320
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TEMA 1024 | RE 1049811 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Julgado em 21/03/2022 

Inclusão dos valores retidos pelas administradoras de cartões na base de cálculo das 
contribuições ao PIS e da COFINS devidas por empresa que recebe pagamentos por meio de 
cartões de crédito e débito.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
146 e 195, inciso I, alínea b, da Constituição Federal, se o valor retido por administradora de 
cartões integra, para fins de incidência das contribuições ao PIS e da COFINS, a receita ou o 
faturamento da empresa que recebe pagamentos por meio de cartões de crédito e débito. 

Tese firmada: “É constitucional a inclusão dos valores retidos pelas administradoras de cartões 
na base de cálculo das contribuições ao PIS e da COFINS devidas por empresa que recebe 
pagamentos por meio de cartões de crédito e débito.” 

 

TEMA 1127 | RE 1307334 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Julgado em: 10/03/2022 

Penhorabilidade de bem de família de fiador em contrato de locação comercial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III, 6º e 226, da Constituição Federal, a possibilidade de penhora de bem de família de fiador 
dado em garantia de contrato de locação de imóvel comercial, em distinção com a locação 
residencial, afastando-se o Tema 295 (RE 612360). 

Tese firmada: “É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato 
de locação, seja residencial, seja comercial.” 

 

TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA – AGUARDANDO 
JULGAMENTO DE MÉRITO 

 

TEMA 1185 | RE 1177984 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.:  03/02/2022 

Obrigatoriedade de informação do direito ao silêncio ao preso, no momento da abordagem 
policial, sob pena de ilicitude da prova, tendo em vista os princípios da não autoincriminação 
e do devido processo legal. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5193219
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5193219
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6087183
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6087183
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
LIV e LXIII, da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou não, da advertência ao preso do 
direito ao silêncio, no momento da abordagem policial - quando frequentemente ocorre o 
denominado interrogatório informal -, sob pena de ilicitude da prova, e considerando-se os 
princípios da não autoincriminação (nemo tenetur se detegere) e do devido processo legal. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.”  

 

TEMA 1186 | RE 1341464 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 18/02/2022 

Exclusão dos valores relativos ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, 
I, "b" e §12, da Constituição Federal a possibilidade de dedução dos valores referentes à 
contribuição ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta (CPRB), instituída pela Lei 12.546/2011. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.”  

 

TEMA 1192 | RE 1344400 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 18/02/2022 

Constitucionalidade de lei municipal que preveja revisão geral anual do subsídio de agentes 
políticos na mesma legislatura. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
29, V e VI, 37, X, e 39, §4º, da Constituição Federal a constitucionalidade das Leis 3.056/2019 e 
3.114/2020 do Município de Pontal/SP, que preveem revisão geral anual do subsídio mensal 
do Prefeito e do Vice-Prefeito, considerando-se os princípios da moralidade administrativa, da 
anterioridade da legislatura e da inalterabilidade do subsídio durante o mandato eletivo. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, não reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, que será 
submetida a posterior julgamento no Plenário físico.” 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6238563
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TEMA 1194 | ARE 1352872 | Rel. Min. Ricardo Lewandowsky – Pub: 10/02/2022 

Prescritibilidade de título executivo decorrente de condenação por dano ambiental 
posteriormente convertida em perdas e danos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
37, § 5º, e 225, § 3º, da Constituição Federal, a incidência ou não de prazo prescricional em 
pretensão executória, nos casos de condenação criMin.al por dano ambiental convertida em 
prestação pecuniária. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1195 | RE 1335293 | Rel. Min. Nunes Marques – Pub.: 10/02/2022 

Possibilidade de fixação de multa tributária punitiva, não qualificada, em montante superior 
a 100% (cem por cento) do tributo devido. 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute, à luz 
dos artigos 2º, 24, I, 150, IV, e 155, II, da Constituição Federal, a possibilidade de o percentual 
de multas fiscais de caráter punitivo não qualificadas em razão de sonegação, fraude ou conluio 
ser fixado em montante superior ao valor do tributo devido, ante a proporcionalidade, a 
razoabilidade e o não-confisco em matéria tributária, bem como ser reduzido pelo Poder 
Judiciário. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.”  

 

TEMA 1196 | RE 1347526 | Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Pub.: 23/02/2022 

Constitucionalidade da Medida Provisória 739/2016, substituída pela Medida Provisória 
767/2017 e convertida na Lei 13.457/2017, as quais alteraram a Lei 8.213/1991, inserindo 
preceito sobre prazo estimado para a duração do benefício. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 62, caput e § 1º, I, b, e 246, da Constituição Federal, a constitucionalidade das Medidas 
Provisórias 739/2016 e 767/2017 (convertida na Lei 13.457/2017), que estabeleceram 
procedimento de fixação da Data de Cessação do Benefício (DCB) de auxílio-doença de forma 
automatizada, ou seja, sem a necessidade de perícia prévia do segurado, em inobservância à 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6282302
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http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6260460
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urgência e relevância para sua edição, inclusão de norma processual civil e regulamentação de 
norma da Constituição Federal alterada entre 1995 até a promulgação da Emenda 
Constitucional 32/2001. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1198 | ARE 1357421 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 08/03/2022 

Constitucionalidade da cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) por Estado diverso da sede de empresa locadora de veículos, quando esta possuir filial 
em outro estado, onde igualmente exerce atividades comerciais (distinção do Tema 708, RE 
1.016.605). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, IV, 5º, XIII, XXII, XXXV e LV, 146, III, a, 150, I, II, IV e V, 155, III, e 170, parágrafo único, da 
Constituição Federal, se a Lei 13.296/2008 do Estado de São Paulo, questionada na ADI 4.376, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, pode submeter locadora de veículos ao recolhimento de IPVA 
relativo aos automóveis colocados para locação naquele Estado, mesmo que a empresa seja 
sediada em outro Estado da federação, onde realiza o registro de toda sua frota e recolhe 
referido tributo, bem como submeter seus clientes locatários como responsáveis solidários da 
obrigação tributária. Ademais, questiona-se a proporcionalidade e vedação ao confisco na 
seara tributária, pela imposição de multa tributária de 100% (cem por cento) após a inscrição 
do débito em dívida ativa. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

Observação NUGEP: Determinada, em 30/03/2022, a suspensão, em todo território nacional, 
do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem 
sobre a questão vazada neste tema de repercussão geral, nos termos do art. 1.035, §5º, do 
CPC, até o julgamento definitivo do presente paradigma. 

 

TEMA 1199 | ARE 843989 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 22/04/2022 

Definição de eventual (IR)RETROATIVIDADE das disposições da Lei 14.230/2021, em especial, 
em relação: (I) A necessidade da presença do elemento subjetivo – dolo – para a configuração 
do ato de improbidade administrativa, inclusive no artigo 10 da LIA; e (II) A aplicação dos 
novos prazos de prescrição geral e intercorrente. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6299001
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6299001
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
37, § 5º, da Constituição Federal, a prescritibilidade dos atos de improbidade administrativa 
imputados à recorrente, por alegada conduta negligente na condução dos processos judiciais 
em que atuava como representante contratada do INSS, sem demonstração do elemento 
subjetivo dolo (Temas 666, 897 e 899 do STF). Delimita-se a temática de repercussão geral em 
definir se as novidades inseridas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992, com as 
alterações dadas pela Lei 14.230/2021) devem retroagir para beneficiar aqueles que 
porventura tenham cometido atos de improbidade administrativa na modalidade culposa, 
inclusive quanto ao prazo de prescrição para as ações de ressarcimento. 

Observação NUGEP: Determinada, em 25/04/2022, a SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
nos processos com repercussão geral reconhecida no presente tema. Publique-se." 

 

TEMA 1200 | ARE 1320744 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 08/03/2022 

Inteligência do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, pela redação conferida após o 
advento da EC 45/04. Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do 
posto, patente ou graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, 
independentemente da natureza do crime por ele cometido. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
125, § 4º, da Constituição Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004), o 
alcance da competência da Justiça castrense para decretar a perda do posto, patente ou 
graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da 
natureza do delito por ele cometido (seja ele militar ou comum). 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1202 | RE 1355112 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub.: 24/03/2022 

Efeitos das Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005 sobre norma de Constituição 
Estadual editada na vigência da Emenda Constitucional 19/1998, que previa como limite de 
remuneração para todo o funcionalismo estadual o subsídio mensal, em espécie, dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça respectivo. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, XI e §§ 11 e 12, da Constituição Federal, a vigência do artigo 34, § 5º, da Constituição do 
Estado da Bahia, na redação dada pela Emenda à Constituição Estadual 07/1999, que previa 
como teto remuneratório único dos servidores estaduais o subsídio mensal, em espécie, dos 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6149965
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6290844
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Desembargadores do Tribunal de Justiça, considerando a superveniência das Emendas 
Constitucionais 41/2003 e 47/2005. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1204 | ARE 1327576 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. 25/04/2022 

Obrigatoriedade de a execução fiscal ser proposta no foro de domicílio do réu, no de sua 
residência ou no do lugar onde for encontrado, mesmo quando isso implique o ajuizamento 
e processamento da ação executiva em outro Estado da Federação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, incisos II e XXXV, 22, inciso I e 103, § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade do 
art. 46, § 5º, do Código de Processo Civil, que prevê a possibilidade de a execução fiscal ser 
proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado, 
nas hipóteses em que essa norma imponha o ajuizamento e processamento da ação executiva 
em outro Estado da Federação. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1205 | ARE 1266095 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. 25/04/2022 

Discussão sobre a exclusividade da propriedade industrial em razão da demora na concessão 
do registro de marca pelo INPI concomitante ao surgimento de uso mundialmente 
consagrado da mesma marca por concorrente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, inciso IV, 5º, incisos II e XXIX, 37, caput, e 170, inciso IV, da Constituição Federal, a 
possibilidade de, em razão da demora na concessão do registro de marca pelo INPI e 
surgimento, concomitante, de uso mundialmente consagrado da mesma marca por 
concorrente, o depositante deixar de ter exclusividade sobre ela, tendo-se presentes os 
princípios da livre iniciativa e da livre concorrência. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6179584
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5897510
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TEMA 1207 | RE 1322195 | Rel. Min. Presidente – Pub. 05/04/2022 

Discussão sobre a exclusividade da propriedade industrial em razão da demora na concessão 
do registro de marca pelo INPI concomitante ao surgimento de uso mundialmente 
consagrado da mesma marca por concorrente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, inciso IV, 5º, incisos II e XXIX, 37, caput, e 170, inciso IV, da Constituição Federal, a 
possibilidade de, em razão da demora na concessão do registro de marca pelo INPI e 
surgimento, concomitante, de uso mundialmente consagrado da mesma marca por 
concorrente, o depositante deixar de ter exclusividade sobre ela, tendo-se presentes os 
princípios da livre iniciativa e da livre concorrência. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1208 | RE 1368160 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 05/04/2022 

Pressupostos de validade do consentimento do morador para a busca e apreensão domiciliar. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º; 5º, XI; 18, e 144, §7º, da Constituição Federal, os requisitos de validade do consentimento 
do morador para busca e apreensão em domicílio, considerando o disposto no artigo 5º, XI, da 
Constituição da República e os princípios da inviolabilidade do domicílio, da dignidade da 
pessoa humana, da vedação à proteção deficiente e da segurança jurídica. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
o Ministro Gilmar Mendes. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro Gilmar 
Mendes.” 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5897510
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6344041
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TEMA 1209 | RE 1368225 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 26/04/2022 

Reconhecimento da atividade de vigilante como especial, com fundamento na exposição ao 
perigo, seja em período anterior ou posterior à promulgação da Emenda Constitucional 
103/2019. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
201, § 1º, e 202, II, da Constituição Federal, a possibilidade de concessão de aposentadoria 
especial, pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ao vigilante que comprove exposição 
a atividade nociva com risco à integridade física do segurado, considerando-se o disposto no 
artigo 201, § 1º, da Constituição Federal e as alterações promovidas pela Emenda 
Constitucional 103/2019. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes. O Tribunal, por maioria, reconheceu a 
existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson 
Fachin. Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes.” 

Observação NUGEP: Determinada, em 26/04/2022, a suspensão nacional de todos os 
processos que versem sobre o tema, em qualquer grau de jurisdição. 

 

TEMA 1210 | RE 1348288 | Rel. Min.  Nunes Marques – aguardando publicação do acórdão, 
julgado em 15/04/2022 

Incidência do Imposto Sobre Serviços (ISS) na cessão de direito de uso de marca. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
156, III, da Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto Sobre Serviços (ISS) sobre as 
operações de cessão de direito de uso e transferência de marcas. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
o Ministro Gilmar Mendes. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro Gilmar 
Mendes.” 

  

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6344761
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6344761
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TEMA 1211 | RE 1308392 | Rel. Min. Presidente – aguardando publicação do acórdão, julgado 
em 22/04/2022 

Concessão de décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional 
a conciliadores e juízes leigos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
7º, 37, II, e 39, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade de extensão dos direitos previstos 
nos incisos VIII e XVII do artigo 7º da Constituição Federal àqueles que exercem as funções de 
conciliadores e de juízes leigos, recrutados como auxiliares da Justiça, nos termos das Leis 
9.099/1990 e 12.153/2009. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
o Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André 
Mendonça.” 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/ 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6344761
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 Boletim Informativo nº 10       Período – 01/02/2022 a 26/04/2022 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Teses firmadas com trânsito em julgado 

TEMA 962 | REsp 1377019/SP | REsp 1776138/RJ | REsp 1787156/RS |Rel. Min.  
Assusete Magalhães – Trânsito em julgado: 14/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se a possibilidade de redirecionamento da execução 
fiscal contra o sócio que, apesar de exercer a gerência da empresa devedora à época do fato 
tributário, dela regularmente se afastou, sem dar causa, portanto, à posterior dissolução 
irregular da sociedade empresária. 

Tese Firmada: “O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular 
da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser autorizado contra 
o sócio ou o terceiro não sócio que, embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato 
gerador, sem incorrer em prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato 
social ou aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior dissolução 
irregular, conforme art. 135, III, do CTN.” 

TEMA 977 | REsp 1656161/RS  | REsp 1663130/RS |Rel. Min. Luis Felipe Salomão – Trânsito 
em julgado: 11/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, com a vigência do art. 22 da Lei n. 6.435/1977, acerca 
dos índices de reajuste aplicáveis aos benefícios de previdência complementar operados por 
entidades abertas. 

Tese Firmada: “A partir da vigência da Circular/Susep n. 11/1996, é possível ser pactuado que 
os reajustes dos benefícios dos planos administrados pelas entidades abertas de previdência

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=962&cod_tema_final=962
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=962&cod_tema_final=962
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=962&cod_tema_final=962
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=962&cod_tema_final=962
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=962&cod_tema_final=962
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=962&cod_tema_final=962
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=998&cod_tema_final=998
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=998&cod_tema_final=998
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1009&cod_tema_final=1009
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1009&cod_tema_final=1009
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complementar passem a ser feitos com utilização de um índice geral de preços de ampla 
publicidade (INPC/IBGE, IPCA/IBGE, IGP-M/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/FIPE). Na falta de 
repactuação, deve incidir o IPCA-E.” 

TEMA 998 | REsp 1759098/RS | REsp 1723181/RS |Rel. Desemb. convocado Manoel Erhardt 
– Trânsito em julgado: 15/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de cômputo de tempo de serviço especial, para 
fins de inativação, do período em que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença de natureza 
não acidentária. 

Tese Firmada: “O Segurado que exerce atividades em condições especiais, quando em gozo de 
auxílio-doença, seja acidentário ou previdenciário, faz jus ao cômputo desse mesmo período 
como tempo de serviço especial.” 

TEMA 1009 |  REsp 1769306/AL  | REsp 1769209/AL | Rel. Min. Benedito Gonçalves – Trânsito 
em julgado: 04/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: O Tema 531 do STJ abrange, ou não, a devolução ao Erário 
de valores recebidos de boa-fé pelo servidor público quando pagos indevidamente por erro 
operacional da Administração Pública. 

Tese Firmada: “Os pagamentos indevidos aos servidores públicos decorrentes de erro 
administrativo (operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação errônea ou 
equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em 
que o servidor, diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com 
demonstração de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido.” 

TEMA 1040 |  REsp 1799367/MG |  REsp 1892589/MG | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva 
– Trânsito em julgado: 14/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de apreciação da contestação oferecida antes 
da execução da liMin.ar de busca e apreensão deferida com base no Decreto-Lei 911/1969. 

Tese Firmada: “Na ação de busca e apreensão de que trata o Decreto-Lei nº 911/1969, a análise 
da contestação somente deve ocorrer após a execução da medida liminar." 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=998&cod_tema_final=998
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=998&cod_tema_final=998
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=998&cod_tema_final=998
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=998&cod_tema_final=998
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1009&cod_tema_final=1009
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1009&cod_tema_final=1009
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1040&cod_tema_final=1040
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TEMA 1048 |  REsp 1841798/MG |  REsp 1841771/MG | Rel. Min. Benedito Gonçalves – 
Trânsito em julgado: 18/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o início da contagem do prazo decadencial previsto 
no art. 173, I, do CTN para a constituição do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD) referente a doação não oportunamente declarada pelo contribuinte ao fisco estadual. 

Tese Firmada: “O Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCDM, referente a doação 
não oportunamente declarada pelo contribuinte ao fisco estadual, a contagem do prazo 
decadencial tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado, observado o fato gerador, em conformidade com os arts. 144 e 173, 
I, ambos do CTN.” 

 

TEMA 1057 |  REsp 1856967/ES |  REsp 1856968/ES |  REsp 1856969/RJ |Rel. Min. Regina 
Helena Costa – Trânsito em julgado: 04/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade do reconhecimento da legitimidade ativa "ad 
causam" de pensionistas e sucessores para, em ordem de preferência, propor, em nome próprio, 
à falta de requerimento do segurado em vida, ação revisional da aposentadoria do "de cujus", 
com o objetivo de redefinir a renda mensal da pensão por morte - quando existente -, e, por 
conseguinte, receber, além das diferenças resultantes do recálculo do eventual pensionamento, 
os valores devidos e não pagos pela Administração ao instituidor quando vivo, referentes à 
readequação do benefício originário, a teor do disposto no art. 112 da Lei n. 8.213/1991. 

Tese Firmada: “I. O disposto no art. 112 da Lei n. 8.213/1991 é aplicável aos âmbitos judicial e 
administrativo;  

II. Os pensionistas detêm legitimidade ativa para pleitear, por direito próprio, a revisão do 
benefício derivado (pensão por morte) - caso não alcançada pela decadência -, fazendo jus a 
diferenças pecuniárias pretéritas não prescritas, decorrentes da pensão recalculada;  

III. Caso não decaído o direito de revisar a renda mensal inicial do benefício originário do 
segurado instituidor, os pensionistas poderão postular a revisão da aposentadoria, a fim de 
auferirem eventuais parcelas não prescritas resultantes da readequação do benefício original, 
bem como os reflexos na graduação econômica da pensão por morte; e  

IV. À falta de dependentes legais habilitados à pensão por morte, os sucessores (herdeiros) do 
segurado instituidor, definidos na lei civil, são partes legítimas para pleitear, por ação e em nome 
próprios, a revisão do benefício original - salvo se decaído o direito ao instituidor - e, por 
conseguinte, de haverem eventuais diferenças pecuniárias não prescritas, oriundas do recálculo 
da aposentadoria do de cujus." 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1048&cod_tema_final=1048
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1048&cod_tema_final=1048
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https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1057&cod_tema_final=1057
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TEMA 1067 | REsp 1822420/SP | REsp 1822818/SP | REsp 1851062/SP |Rel. Min. Marco Buzzi 
– Trânsito em julgado: 14/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da tese alusiva à obrigatoriedade ou não de 
cobertura, pelos planos de saúde, da técnica de fertilização in vitro. 

Tese Firmada: “Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não são obrigados a 
custear o tratamento médico de fertilização in vitro." 

 

TEMA 1078 | REsp 1881453/RS | REsp 1881456/RS | Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze – 
Trânsito em julgado: 11/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o atraso na baixa de gravame de alienação 
fiduciária no registro de veículo automotor por parte de instituição financeira configura dano 
moral in re ipsa. 

Tese Firmada: “O atraso, por parte de instituição financeira, na baixa de gravame de alienação 
fiduciária no registro de veículo não caracteriza, por si só, dano moral in re ipsa." 
 
 

TEMA 1094 |  REsp 1903883/CE  | REsp 1898186/CE | REsp 1888049/CE | Rel. Min. Og 
Fernandes – Trânsito em julgado: 02/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de candidato aprovado em concurso público 
assumir cargo que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio profissionalizante ou completo 
com curso técnico em área específica, caso não seja portador desse título, mas detenha diploma 
de nível superior na mesma área profissional. 

Tese Firmada: “O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o 
edital, exige título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico em área 
específica, caso não seja portador desse título, mas detenha diploma de nível superior na mesma 
área profissional." 
 

IAC 2 | REsp 1303374/ES | Rel. Min. Luis Felipe Salomão – Trânsito em julgado: 21/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Prazo anual de prescrição em todas as pretensões que 
envolvam interesses de segurado e segurador em contrato de seguro. 

Tese Firmada: “É ânuo o prazo prescricional para exercício de qualquer pretensão do segurado 
em face do segurador - e vice-versa - baseada em suposto inadimplemento de deveres 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1067&cod_tema_final=1067
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(principais, secundários ou anexos) derivados do contrato de seguro, ex vi do disposto no artigo 
206, § 1º, II, "b", do Código Civil de 2002 (artigo 178, § 6º, II, do Código Civil de 1916)." 

 

IAC 6 | CC 170051/RS | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – Trânsito em julgado: 
14/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Efeitos da Lei nº 13.876/2019 na modificação de 
competência para o processamento e julgamento dos processos que tramitam na Justiça 
Estadual no exercício da competência federal delegada. 

Tese Firmada: “Os efeitos da Lei nº 13.876/2019 na modificação de competência para o 
processamento e julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da 
competência federal delegada insculpido no art, 109, § 3º, da Constituição Federal, após as 
alterações promovidas pela Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, aplicar-
se-ão aos feitos ajuizados após 1º de janeiro de 2020. As ações, em fase de conhecimento ou de 
execução, ajuizadas anteriormente a essa data, continuarão a ser processadas e julgadas no 
juízo estadual, nos termos em que previsto pelo § 3º do art. 109 da Constituição Federal, pelo 
inciso III do art. 15 da Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1965, em sua redação original." 

 

IAC 10 | REsp 1896379/MT  | REsp 1903920/MT  | RMS 64531/MT | RMS 64525/MT | RMS 
64625/MT | RMS 65286/MT | Rel. Min. Og Fernandes – Trânsito em julgado: 21/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Fixação da competência prevalecente para julgamento de 
matérias de direitos coletivos e individuais quando haja conflito entre norma infralegal ou lei 
estadual e a previsão de leis federais, no que tange a foro especializado em lides contra a 
Fazenda Pública. 

Tese Firmada: “Tese A) Prevalecem sobre quaisquer outras normas locais, primárias ou 
secundárias, legislativas ou administrativas, as seguintes competências de foro: 

i) em regra, do local do dano, para ação civil pública (art. 2º da Lei n. 7.347/1985); 

ii) ressalvada a competência da Justiça Federal, em ações coletivas, do local onde ocorreu ou 
deva ocorrer o dano de impacto restrito, ou da capital do estado, se os danos forem regionais 
ou nacionais, submetendo-se ainda os casos à regra geral do CPC, em havendo competência 
concorrente (art. 93, I e II, do CDC). 

Tese B) São absolutas as competências: 

i) da Vara da Infância e da Juventude do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou a omissão, 
para as causas individuais ou coletivas arroladas no ECA, inclusive sobre educação e saúde, 
ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais 
superiores (arts. 148, IV, e 209 da Lei n. 8.069/1990; e Tese n. 1.058/STJ); 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?&l=10&i=1&tt=I
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002446216
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002887636
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002352174
file:///C:/Users/apsar/Downloads/RMS%2064525/MT
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002446950
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002446950
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202003344749
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ii) do local de domicílio do idoso nas causas individuais ou coletivas versando sobre serviços de 
saúde, assistência social ou atendimento especializado ao idoso portador de deficiência, 
limitação incapacitante ou doença infectocontagiosa, ressalvadas a competência da Justiça 
Federal e a competência originária dos tribunais superiores (arts. 79 e 80 da Lei n. 10.741/2003 
e 53, III, e, do CPC/2015); 

iii) do Juizado Especial da Fazenda Pública, nos foros em que tenha sido instalado, para as causas 
da sua alçada e matéria (art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009); 

iv) nas hipóteses do item (iii), faculta-se ao autor optar livremente pelo manejo de seu pleito 
contra o estado no foro de seu domicílio, no do fato ou ato ensejador da demanda, no de 
situação da coisa litigiosa ou, ainda, na capital do estado, observada a competência absoluta do 
Juizado, se existente no local de opção (art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, c/c o art. 2º, § 
4º, da Lei n. 12.153/2009). 

Tese C) A instalação de vara especializada não altera a competência prevista em lei ou na 
Constituição Federal, nos termos da Súmula n. 206/STJ ("A existência de vara privativa, instituída 
por lei estadual, não altera a competência territorial resultante das leis de processo."). A 
previsão se estende às competências definidas no presente IAC n. 10/STJ. 

Tese D) A Resolução n. 9/2019/TJMT é ilegal e inaplicável quanto à criação de competência 
exclusiva em comarca arbitrariamente eleita em desconformidade com as regras processuais, 
especificamente quando determina a redistribuição desses feitos, se ajuizados em comarcas 
diversas da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT. Em 
consequência: 

i) fica vedada a redistribuição à 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea 
Grande/MT dos feitos propostos ou em tramitação em comarcas diversas ou em juizados 
especiais da referida comarca ou de outra comarca, cujo fundamento, expresso ou implícito, 
seja a Resolução n. 9/2019/TJMT ou normativo similar; 

ii) os feitos já redistribuídos à 1ª Vara Especializada de Várzea Grande/MT com fundamento 
nessa norma deverão ser devolvidos aos juízos de origem, salvo se as partes, previamente 
intimadas, concordarem expressamente em manter o processamento do feito no referido foro; 

iii) no que tange aos processos já ajuizados - ou que venham a ser ajuizados - pelas partes 
originalmente na 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT, 
poderão prosseguir normalmente no referido juízo; 

iv) não se aplicam as previsões dos itens (ii) e (iii) aos feitos de competência absoluta, ou seja: 
de competência dos Juizados Especiais da Fazenda, das Varas da Infância e da Juventude ou do 
domicílio do idoso, nos termos da Tese B deste IAC n. 10/STJ." 
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TESES COM ACORDÃO PUBLICADO 

 

TEMA 1000 | REsp 1763462/MG  | REsp 1777553/SP | Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino 
– Pub.: 10/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Cabimento ou não de multa cominatória na exibição, 
incidental ou autônoma, de documento relativo a direito disponível, na vigência do CPC/2015. 

Tese Firmada: Desde que prováveis a existência da relação jurídica entre as partes e de 
documento ou coisa que se pretende seja exibido, apurada em contraditório prévio, poderá o 
juiz, após tentativa de busca e apreensão ou outra medida coercitiva, deterMin.ar sua exibição 
sob pena de multa com base no art. 400, parágrafo único, do CPC/2015." 
 
Anotações NUGEPNAC: O Ministro Relator consignou: "Cabe esclarecer que essa tese não se 
aplica aos pedidos de exibição ainda regidos pelo CPC/1973, aos quais continuam aplicáveis os 
Temas 47, 149 e 705/STJ." (Acórdão publicado no DJe de 1º/7/2021). 

Vide Tema Repetitivo n. 705/STJ. 

Vide Controvérsia n. 66/STJ. 

Afetação na sessão eletrônica iniciada em 24/10/2018 e finalizada em 30/10/2018 (Segunda 
Seção). 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 
território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015 (acórdão publicado no DJe de 
6/11/2018). 

 

TEMA 1016 | REsp 1716113/DF | REsp 1715798/RS | REsp 1873377/SP | Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino – Pub.: 08/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: (a) Validade de cláusula contratual de plano de saúde 
coletivo que prevê reajuste por faixa etária; e (b) Ônus da prova da base atuarial do reajuste. 

Tese Firmada: “(a) Aplicabilidade das teses firmadas no Tema 952/STJ aos planos coletivos, 
ressalvando-se, quanto às entidades de autogestão, a inaplicabilidade do CDC; (b) A melhor 
interpretação do enunciado normativo do art. 3°, II, da Resolução n. 63/2003, da ANS, é aquela 
que observa o sentido matemático da expressão 'variação acumulada', referente ao aumento 
real de preço verificado em cada intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração, a respectiva 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1000&cod_tema_final=1000
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fórmula matemática, estando incorreta a simples soma aritmética de percentuais de reajuste ou 
o cálculo de média dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias." 
 
Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 15/04/2022. Vista ao Embargado 
em 26/04/2022. 

Anotações NUGEPNAC: Desafetação da questão referente à inversão do ônus da prova (item c 
da proposta contida no voto do Ministro Relator), nos termos do acórdão publicado no DJe de 
8/4/2022. Afetação na sessão eletrônica iniciada em 29/5/2019 e finalizada em 4/6/2019 
(Segunda Seção).  

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 10/6/2019). 

 

TEMA 1017 | REsp 1783975/RS | REsp 1772848/RS | Rel. Min. Herman BenjaMin. – Pub.: 
15/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definição sobre a configuração do ato de aposentadoria de 
servidor público como negativa expressa da pretensão de reconhecimento e cômputo, nos 
proventos, de direito não concedido enquanto o servidor estava em atividade, à luz do art. 1º 
do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ. 

Tese Firmada: “O ato administrativo de aposentadoria de servidor público não configura, por si 
só, para fins do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, expressa negativa do direito 
ao reconhecimento e ao cômputo de verbas não concedidas enquanto ele estava em atividade, 
salvo quando houver, no mesmo ato, inequívoco indeferimento pela Administração, situação 
essa que culminará na prescrição do fundo de direito se decorrido o prazo prescricional." 
 
Observações NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 15/03/2022. 

Informações Complementares: Há determinação de  suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 21/6/2019). 

 

TEMA 1044 | REsp 1823402/PR | REsp 1824823/PR | Rel. Min. Assusete Magalhães – Pub.: 
15/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Responsabilidade pelo custeio de honorários periciais, em 
ações acidentárias, de competência da Justiça Estadual, adiantados pelo INSS, nos casos em que 
a parte autora, beneficiária da gratuidade da justiça, é sucumbente. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1017&cod_tema_final=1017
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Tese Firmada: “Nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo INSS, 
constituirão despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte autora, 
beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 
8.213/91." 
 
Observações NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 15/03/2022. 

 

TEMA 1060 | REsp 1859933/SC | Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro – Pub.: 01/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Caracterização do crime de desobediência quando a ordem 
de parada a veículo for emitida por policial no exercício de atividade ostensiva de segurança 
pública. 

Tese Firmada: “A desobediência à ordem de parada emanada de policiais militares em atividade 
de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui conduta 
penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro." 
 
 

TEMA 1075 | REsp 1878849/TO |  REsp 1878854/TO |  REsp 1879282/TO | Rel. Desemb. 
convocado Manoel Erhardt – Pub.: 15/03/2022 

 

Questão Submetida a Julgamento: Legalidade do ato de não concessão de progressão funcional 
do Servidor Público, quando atendidos todos os requisitos legais, sob o fundamento de que 
superados os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a 
gastos com pessoal de Ente Público. 

Tese Firmada: “É ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, 
quando atendidos todos os requisitos legais, a despeito de superados os limites orçamentários 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, 
tendo em vista que a progressão é direito subjetivo do servidor público, decorrente de 
determinação legal, estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único 
do art. 22 da Lei Complementar 101/2000." 
 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/11/2020).  
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TEMA 1085 | REsp 1863973/SP |  REsp 1877113/SP |  REsp 1872441/SP | Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze – Pub.: 15/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Aplicabilidade ou não da limitação de 30% prevista na Lei n. 
10.820/2003 (art. 1º, § 1º), para os contratos de empréstimos bancários livremente pactuados, 
nos quais haja previsão de desconto em conta corrente, ainda que usada para o recebimento de 
salário. 

Tese Firmada: “São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta 
corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente autorizados 
pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a 
limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os empréstimos 
consignados em folha de pagamento." 
 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 6/4/2021). 

 

TEMA 1113 | REsp 1937821/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub.: 03/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir: a) se a base de cálculo do ITBI está vinculada à do 
IPTU; b) se é legítima a adoção de valor venal de referência previamente fixado pelo fisco 
municipal como parâmetro para a fixação da base de cálculo do ITBI. 

Tese Firmada: “a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições 
normais de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode 
ser utilizada como piso de tributação; b) o valor da transação declarado pelo contribuinte goza 
da presunção de que é condizente com o valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo 
fisco mediante a regular instauração de processo administrativo próprio (art. 148 do CTN); c) o 
Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de 
referência por ele estabelecido unilateralmente." 
 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional. 
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TESES PENDENTES DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 

 

TEMA 1076 | REsp 1850512/SP |  REsp 1877883/SP |  REsp 1906623/SP | REsp 1906618/SP | 
Rel. Min. Og Fernandes – Pub.: 16/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 
do Código de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados. 

Tese Firmada: “A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 
do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do 
valor atualizado da causa?. ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.” 
 

 

TEMAS AFETADOS 

 

TEMA 929 | REsp 1823218/AC | REsp 1963770/CE | Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino – 
Afetação: 11/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Se o prazo da prescrição da pretensão de se apurar falta 
disciplinar cometida no curso da execução penal, diante da inexistência de legislação específica, 
deve ser regulado, por analogia, por aquele previsto no art. 109, VI, do Código Penal, atualmente 
de três anos. 

Observação NUGEP: Processo suspenso por Recurso Especial Repetitivo (STJ - Tema 1116), 
conforme - Validade (ou não) da contratação de empréstimo consignado por pessoa analfabeta, 
mediante instrumento particular assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas – 
aguardando publicação da respectiva decisão. 
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TEMA 1126 | REsp 1962736/SP | REsp 1962742/SP | REsp 1962803/SP |Rel. Min.  
Rogerio Schietti Cruz – Afetação: 04/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Se o prazo da prescrição da pretensão de se apurar falta 
disciplinar cometida no curso da execução penal, diante da inexistência de legislação específica, 
deve ser regulado, por analogia, por aquele previsto no art. 109, VI, do Código Penal, atualmente 
de três anos. 

 

TEMA 1127 | REsp 1945851/CE | REsp 1945879/CE |Rel. Min. Og Fernandes – Afetação: 
23/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de menor de 18 (dezoito) anos que não tenha 
concluído a educação básica se submeter, a despeito do previsto no art. 38, § 1°, II, da Lei n. 
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), ao sistema de avaliação 
diferenciado de jovens e adultos - normalmente oferecido pelos Centros de Jovens e Adultos 
(CEJA's) - de modo a adquirir diploma de conclusão de ensino médio para fins de matrícula em 
curso de educação superior. 

 

TEMA 1128 |  REsp 1942196/PR |  REsp 1953046/PR |  REsp 1958567/PR |Rel. Min.  
Og Fernandes – Afetação: 23/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o termo inicial dos juros e da correção monetária da 
multa civil prevista na Lei de Improbidade Administrativa, isto é, se devem ser contados a partir 
do trânsito em julgado, da data do evento danoso - nos termos das Súmulas 43 e 54/STJ -, ou de 
outro marco processual. 

 

TEMA 1129 |  REsp 1956378/SP |  REsp 1956379/SP |  REsp 1957603/SP |Rel. Min.  
Og Fernandes – Afetação: 23/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: i) interstício a ser observado na progressão funcional de 
servidores da carreira do Seguro Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses;  

ii) legalidade da progressão funcional com efeitos financeiros em data distinta daquela de 
entrada do servidor na carreira (início do exercício funcional);  

iii) exigibilidade de eventuais diferenças existentes em favor dos servidores quanto ao período 
de exercício da função até 01/01/2017, considerada a redação do art. 39 da Lei n.º 13.324/2016. 
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TEMA 1130 |  REsp 1966058/AL | REsp 1966059/AL | REsp 1966060/AL | REsp 1966064/AL | 
REsp 1968286/AL | REsp 1968284/AL |Rel. Min. Og Fernandes – Afetação: 23/02/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a eficácia do título judicial de ação coletiva 
promovida por sindicato de âmbito estadual está restrita aos integrantes da respectiva categoria 
profissional (filiados ou não) lotados ou em exercício na base territorial da entidade sindical 
autora. 

 

TEMA 1131 | REsp1962118/RS | REsp1976624/RS | Rel.Min. Og Fernandes – Afetação: 
02/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, nas ações que tenham como objeto o Tema 
Repetitivo 928/STJ, se a retroação da interrupção da prescrição à data da propositura da ação, 
nos termos do disposto no art. 240, § 1º, do CPC/2015 (art. 219, § 1º, do CPC/1973), deve ocorrer 
também quando a citação da parte legítima se der fora do prazo prescricional, caso a demora 
no ato citatório decorra do reconhecimento da existência de litisconsórcio passivo necessário 
durante a tramitação do feito. 

 

TEMA 1132 | REsp 1951888/RS |  REsp 1951662/RS | Rel.Min. Marcos Buzzi – Afetação: 
31/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para a comprovação da mora nos contratos 
garantidos por alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação no instrumento 
contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do 
próprio destinatário. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada e 
tramitem no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (acórdão publicado no DJe de 
31/3/2022). 

 

TEMA 1133 |  REsp 1925235/SP |  REsp 1930309/SP | REsp 1935653/SP |Rel.Min. Assusete 
Magalhães – Afetação: 31/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o termo inicial dos juros de mora, em ação de 
cobrança dos valores pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de segurança, deve ser 
contado a partir da citação, na ação de cobrança, ou da notificação da autoridade coatora, 
quando da impetração do mandado de segurança. 
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TEMA 1134 |  REsp 1914902/SP |  REsp 1944757/SP | REsp 1961835/SP |Rel. Min. Assusete 
Magalhães – Afetação: 31/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Responsabilidade do arrematante pelos débitos tributários 
anteriores à arrematação, incidentes sobre o imóvel, em consequência de previsão em edital de 
leilão. 

 

TEMA 1135 |  REsp 1954503/PE |  REsp 1907638/CE | REsp 1908022/CE | REsp 1907153/CE 
Rel. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5) – Afetação: 07/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de o servidor que já usufruiu o primeiro 
período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias 
seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º 
do art. 77 da Lei 8.112/1990. 

 

TEMA 1136 |  REsp 1959550/RS |  REsp 1961072/RS | REsp 1965459/SC | REsp 1965464/RS 
|Rel. Min. Regina Helena Costa – Afetação: 07/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Legalidade da fixação, por ato normativo infralegal, de prazo 
máximo para o trabalhador requerer o seguro-desemprego e apresentar a documentação 
necessária. 

 

TEMA 1137 |  REsp 1955539/SP |  REsp 1955574/SP | Rel. Min. Marco Buzzi – Afetação: 
07/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, com esteio no art. 139, IV, do CPC/15, é possível, 
ou não, o magistrado, observando-se a devida fundamentação, o contraditório e a 
proporcionalidade da medida, adotar, de modo subsidiário, meios executivos atípicos. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
feitos e recursos pendentes que versem sobre idêntica questão e que tramitem no território 
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 
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TEMA 1138 |  REsp 1923354/SC |  REsp 1930192/SP | Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro – 
Afetação: 08/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Retroatividade ou não da Lei n. 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), relativamente à natureza jurídica da ação penal no delito de estelionato (art. 171 do 
Código Penal), a qual outrora era pública incondicionada e, atualmente, passou a exigir a 
representação da vítima, como condição de procedibilidade, tornando-se, assim, ação pública 
condicionada à representação. 

 

TEMA 1139 |  REsp 1977027/PR |  REsp 1977180/PR | Rel. Min. Laurita Vaz – Afetação: 
08/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de inquéritos e ações penais em curso serem 
empregados na análise dos requisitos previstos para a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/2006. 

 

TEMA 1140 | REsp 1957733/RS | REsp 1958465/RS | Rel. Min. Gurgel de Faria – Afetação: 
19/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, para efeito de adequação dos benefícios concedidos 
antes da Constituição Federal aos tetos das Emendas Constitucionais ns. 20/1998 e 41/2003, a 
forma de cálculo da renda mensal do benefício em face da aplicação, ou não, dos limitadores 
vigentes à época de sua concessão (menor e maior valor-teto). 

 

TEMA 1141 | REsp 1944899/PE | REsp 1961642/CE |  REsp 1944707/PE |Rel. Min. Assusete 
Magalhães – Afetação: 25/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é prescritível a pretensão de expedição de novo 
precatório ou RPV, após o cancelamento da requisição anterior, de que tratam os arts. 2º e 3º 
da Lei 13.463, de 06/07/2017. 

Informações Complementares: Há determinação da suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na Segunda Instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-
L do RISTJ.) 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1138&cod_tema_final=1138
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1137&cod_tema_final=1137
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1134&cod_tema_final=1134
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1139&cod_tema_final=1139
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1139&cod_tema_final=1139
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1134&cod_tema_final=1134
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1140&cod_tema_final=1140
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1140&cod_tema_final=1140
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1134&cod_tema_final=1134
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1141&cod_tema_final=1141
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1141&cod_tema_final=1141
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1134&cod_tema_final=1134
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1141&cod_tema_final=1141
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IAC 13 | REsp 1857098/MS |Rel. Min. Og Fernandes – Admitido: 15/03/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Existência, à luz do direito à informação ambiental e da 
transparência ambiental ativa de: i) Dever estatal de publicação, na internet, de relatórios 
periódicos de planos de manejo de áreas de proteção ambiental (APA); e ii) Possibilidade de 
averbação de áreas de proteção ambiental (APA) na matrícula de imóveis rurais. 

 

Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202000064028
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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 Boletim Informativo nº 10       Período – 01/02/2022 a 26/04/2022 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – PJERJ 

IRDR 01 – Processo nº  0023205-97.2016.8.19.0000  - Rel.: Des. Nagib Slaibi Filho – Acórdão 
Publicado: 18/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Constitucionalidade e legalidade, a uma, dos atos 
governamentais editados a partir de dezembro 2015 neste Estado com o fim de postergar o 
pagamento de vencimentos, proventos e pensões e, a duas, do arresto de verbas públicas 
estaduais para garantir, em demanda individualmente ajuizada, o pagamento de servidor 
público, aposentado ou pensionista, em datas anteriores às estabelecidas por aqueles atos 
governamentais. 
 
Tese firmada: 1- Reveste-se de legalidade e constitucionalidade o Decreto Estadual nº 
45.506/2015, com modificação pelo Decreto nº 45.593/2016, considerando a possibilidade de o 
Chefe do Executivo, ordenador natural das despesas públicas, modificar o calendário de 
pagamento dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Estado do Rio de Janeiro. 2- 
São inconstitucionais as decisões judiciais que resultam em bloqueio, arresto, penhora, 
sequestro e liberação de valores administrados pelo Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro 
para atender a demandas relativas a pagamento de salários de servidores ativos, inativos e 
pensionistas, exclusivamente nos casos em que referidas medidas constritivas tenham recaído 
sobre recursos escriturados, com vinculação orçamentária específica ou vinculados a convênios 
e operações de crédito, valores de terceiros sob administração do Poder Executivo e valores 
constitucionalmente destinados aos Município, em afronta aos artigos 2º, 84, II e 167, VI, da 
Constituição Federal. 
 
 
Processo Paradigma:   0135325-80.2016.8.19.0001 

 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2016.291.00022&
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?numProcesso=2016.001.115904-6&
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IRDR 07 – Processo nº  0044882-86.2016.8.19.0000 - Rel.: Des. Werson Franco Pereira Rêgo 
– Trânsito em Julgado: 08/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade, ou não, de concessão do "Adicional de 
Desempenho Funcional" instituído pela Lei Municipal nº 478/2012 aos servidores públicos do 
Município de São Gonçalo, até o limite de 100% (cem por cento) dos respectivos vencimentos 
básicos. 
 
Tese firmada: Inexistência de direito líquido e certo para fins de concessão, pela via 
mandamental, do denominado "Adicional de Desempenho Funcional", no seu patamar máximo, 
a todos os servidores públicos do Município de São Gonçalo, como previsto na Lei Municipal nº 
50/91 (Estatuto dos Servidores Municipais) e 478/2012. 
 
Processo Paradigma:   0065391-72.2015.8.19.0000 

IRDR 19 – Processo nº  0045842-03.2020.8.19.0000 - Rel. Des. Natacha Nascimento Gomes 
Tostes Gonçalves De Oliveira – CANCELADO: 08/04/2022 

Questão Submetida a Julgamento: Quando há várias unidades e um só hidrômetro, a aplicação 
da tarifa progressiva deve ser feita, após a aferição do consumo, com a divisão pelo número de 
economias para inserção na tabela de progressividade. OU Quando há várias unidades e um só 
hidrômetro, a aplicação da tabela progressiva deve ser feita pelo consumo aferido, sem divisão 
pelo número de economias. 
 
Observações NUGEP: IRDR CANCELADO, em 17/12/2021 por força do Acórdão assim resumido: 
“reconsideração da admissão do IRDR para inadmissão, em virtude da afetação da questão de 
direito objeto dos autos pelo STJ com relação dos Temas 157 e 414 daquela Corte”. Publicação 
do acórdão de desafetação do paradigma e inadmissão do IRDR em 08/04/2022 – trânsito em 
julgado em 08/04/2022. 
 
Processo Paradigma:   0043018-71.2020.8.19.0000  

IRDR 22 – Processo nº  0067020-71.2021.8.19.0000 - Rel. Des. Natacha Nascimento Gomes 
Tostes Gonçalves De Oliveira – Admitido: 23/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Dissídio jurisprudencial quanto às demandas em que se 
discute a legitimidade ad causam do SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, nas 
ações de cobrança de contribuição adicional prevista no art. 6º do Decreto-Lei 4.048/1942, 
mesmo após o advento da Lei nº 11.457/2007. 
 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2016.291.00072&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2015.004.06396&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0067020-71.2021.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0067020-71.2021.8.19.0000
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.002.48589&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0067020-71.2021.8.19.0000
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Observações NUGEP: Index 46 em 19/11/2021 - Determinada a suspensão de todos os feitos que 
tramitem, no âmbito Estadual, em qualquer juízo e grau de jurisdição cujo objeto a legitimidade 
ativa ou não do SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - nas ações de 
cobrança de contribuição adicional prevista no art. 6º do decreto-lei 4.048/1942, mesmo após o 
advento da lei nº 11.457/2007. 
 
Processo Paradigma:   0257734-92.2015.8.19.0001 

IRDR 23 – Processo nº  0090212-33.2021.8.19.0000 - Rel. Des. Werson Franco Pereira Rêgo – 
Admitido: 23/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Divergência jurisprudencial acerca da possibilidade ou não 
de se considerar na base de cálculo do adicional de tempo de serviço do servidor público do 
município de Niterói, além do vencimento do cargo efetivo, vantagens de qualquer espécie, 
ainda que incorporadas à sua remuneração. 
 
Observações NUGEP: Index 66 em 22/02/2022 - Determinada a suspensão das demandas em 
curso, no âmbito da jurisdição territorial deste Tribunal de Justiça, em qualquer juízo e grau de 
jurisdição, em que se discuta, exclusivamente, a questão ora afetada, não se aplicando a 
suspensão, todavia, à apreciação de tutelas, conforme se evidencia da redação do art. 982, 
parágrafo 2º, do Código de Processo Civil. 
 
Processo Paradigma:   0013176-45.2017.8.19.0002 

IRDR 24 – Processo nº  0040251-31.2018.8.19.0000 - Rel. Des. Agostinho Teixeira de Almeida 
Filho – Admitido: 07/03/2019 

 
Questão Submetida a Julgamento: A licitude de plano de equacionamento de déficit atuarial 
referente ao plano de previdência complementar administrado pela Fundação Petrobrás de 
Seguridade Social - PETROS, bem como a proporcionalidade e a razoabilidade dos valores 
cobrados a título de contribuição extraordinária. 
 
Observações NUGEP: Em 07/03/2019 - Determino com fundamento no artigo 982, inciso I, do 
Código de Processo Civil, o sobrestamento de todos os processos em curso nas duas instâncias 
deste Tribunal de Justiça, que versarem sobre o tema. Determinada a suspensão do IRDR 
0040251-31.2018.8.19.0000 até o julgamento do primeiro incidente oferecido (0026581-
23.2018.8.19.0000), que tramita, igualmente, na Seção Cível e versa sobre o mesmo tema em 
08/08/2019.Index 10.817 em 09/09/2020 - IRDR suspenso até trânsito da suspensão liMin.ar e 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.001.27535&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0067020-71.2021.8.19.0000
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?numProcesso=2017.002.012316-0&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00018&
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sentença 2507/RJ no STJ. O julgamento deste IRDR está suspenso por força do semelhante IRDR 
nº 0026581-23.2018.8.19.0000 (IRDR nº 16 TJRJ). 
 
Processo Paradigma:   0139974-20.2018.8.19.0001 

  

http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?numProcesso=2018.001.114086-8&
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IRDR 25 – Processo nº  0064959-14.2019.8.19.0000 - Rel. Des. Eduardo Gusmão Alves de Brito 
Neto – Admitido: 04/05/2021 

Questão Submetida a Julgamento: A primeira refere-se à legitimidade do Estado para deflagrar 
a execução dos honorários de sucumbência arbitrados em favor da Procuradoria Geral do 
Estado, como órgão de representação judicial da Fazenda Pública Estadual. A segunda - que é o 
ponto nodal do debate - refere-se ao cabimento ou não da cobrança da taxa judiciária em tais 
execuções de verbas honorárias devidas a advogados públicos. É dizer, sendo a taxa judiciária 
um tributo, incidente sobre os serviços de atuação dos magistrados e dos membros do 
Ministério Público em qualquer processo judicial e devido ¿por aqueles que recorrerem à Justiça 
Estadual¿, quem deve responder pelo seu pagamento nas execuções de honorários arbitrados 
em favor da Fazenda Estadual? Há confusão entre o instituidor e o devedor do tributo? É cabível 
a isenção de custas prevista na Lei 3.350/99? 
 
Observações NUGEP: IAC originariamente - recebido como IRDR por força do acórdão (index 
160-04/05/2021), publicado em 04/05/2021. Neste IRDR não há ordem de suspensão dos 
processos. 
 
Processo Paradigma:   0061333-84.2019.8.19.0000 

 

 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00018&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2019.002.80111&

